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RESOLVE:

Art. 1° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolugdo CNJ n° 652/2025:
I-0§ 10do art. 4%

II-oart. 7

Il - o paragrafo unico do art. 30;

IV -oart. 50; e

V-oart. 51.

Art. 2° Esta Resolugado entra em vigor na data de sua publicacéo.

Ministro Edson Fachin

PORTARIA PRESIDENCIA N° 472 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026.

Regulamenta a XVII Edicao do Prémio Conciliar é Legal e a XXI Semana Nacional
da Conciliagdo, no ano de 2026.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribuigbes legais e regimentais e considerando o contido
no Processo SEI n° 12913/2026,

RESOLVE:

TITULO |
DO PREMIO CONCILIAR E LEGAL

CAPITULO |
DAS DISPOSIGOES GERAIS

Art. 1° O Prémio Conciliar € Legal consiste em instrumento de reconhecimento e premiacéo de iniciativas autocompositivas que contribuam
para a prevencgéo e a solugdo adequada de conflitos, a pacificagéo social, 0 acesso a justica e o aprimoramento e a eficiéncia do Sistema
de Justica.

Art. 2° O Prémio Conciliar é Legal compreende as seguintes modalidades:

| - Boas Praticas: iniciativas implementadas que promovam a prevengao, a gestao ou a solugao consensual de conflitos e atendam aos critérios
estabelecidos neste Regulamento; e

Il - Produtividade: resultados que demonstrem a consolidagédo da Politica Judiciaria Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos de
Interesses em cada segmento de Justica.

Art. 3° S&o objetivos do Prémio Conciliar é Legal:

| - identificar, reconhecer, disseminar e estimular boas praticas voltadas a prevencao, a gestao e a solugdo adequada de conflitos;
Il - dar visibilidade a praticas exitosas e contribuir para sua disseminacéo e replicacao;

Il - estimular o aprimoramento dos mecanismos autocompositivos e a consolidagéo da cultura do dialogo e da pacificagédo social;
IV - fomentar iniciativas que ampliem o acesso a justiga e contribuam para a prevengéao da litigiosidade;

V - incentivar a atuagdo cooperativa entre os integrantes do Sistema de Justica e demais instituicdes envolvidas na prevengéo e solugédo
de conflitos; e

VI - reconhecer o desempenho institucional dos tribunais na implementacdo da Politica Judiciaria Nacional de Tratamento Adequado dos
Conflitos de Interesses.

CAPITULO Il
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DA INSCRIGAO E DA HABILITAGAO DAS BOAS PRATICAS

Art. 4° Poderdo participar do Prémio Conciliar € Legal, na modalidade Boas Praticas, observados a natureza da pratica, a categoria
correspondente e o respectivo meio de inscricdo previsto neste Regulamento, magistrados(as), servidores(as), instrutores(as) de mediacao
e conciliagdo, advogados(as), defensores(as) publicos(as), integrantes da Advocacia Publica, professores(as), estudantes, tribunais,
Defensorias Publicas, Procuradorias Publicas, instituicdes de ensino, pessoas fisicas, pessoas juridicas e demais instituicdes cujas praticas
se enquadrem nas categorias previstas nesta Portaria.

§ 1° Para fins de participagdo no Prémio Conciliar é Legal, as praticas das categorias Tribunal e Juiz Individual, previstas no art. 7°, incisos |
e ll, deverao ser cadastradas, até o dia 7 de novembro de 2026, no eixo tematico “Conciliacdo e Mediagdo” do Portal CNJ de Boas Praticas
do Poder Judiciario, disponivel em https://boaspraticas.cnj.jus.br/portal, observados os requisitos e procedimentos estabelecidos na Portaria
Presidéncia n° 140/2019.

§ 2° As praticas das categorias previstas no § 1° que tenham sido admitidas no Portal CNJ de Boas Praticas do Poder Judiciario entre 1°
de janeiro de 2026 e a data de publicagdo desta Portaria poderdo concorrer ao Prémio mediante manifestacdo expressa de interesse do
responsavel, na forma divulgada pelo CNJ.

§ 3° As inscrigdes nas demais categorias previstas no art. 7°, incisos lll a IX, poderdo ser realizadas até o dia 7 de novembro de 2026,
mediante formulario eletrénico disponivel em https:/formularios.cnj.jus.br/premio-conciliar-e-legal-2026/.

§ 4° Sera admitida somente uma pratica por formulario, sem prejuizo da inscri¢do de praticas distintas pelo mesmo proponente.

§ 5° E vedada a inscrigdo da mesma pratica em mais de uma categoria, hipétese em que sera considerada valida apenas a ultima inscrigéo
regularmente apresentada dentro do prazo, ficando sem efeito as anteriores.

§ 6° A pratica devera possuir denominacao propria e apresentar, de forma clara e objetiva:

| - o problema ou a situagéo que motivou sua implementacao;

Il - seus objetivos;

Il - o publico-alvo;

IV - a metodologia empregada;

V - o periodo e o local de implementacéo;

VI - os atores envolvidos;

VII - os resultados alcangados;

VIII - os indicadores ou evidéncias utilizadas para demonstrar os resultados; e

IX - quando aplicavel, os elementos que demonstrem sua continuidade, institucionalizacdo ou possibilidade de replicagao.

§ 7° Deveréo ser apresentados dados e documentos iddneos capazes de demonstrar a efetiva implementagéo da pratica e os resultados
informados.

§ 8° Nao serao admitidas inscrigdes cujo conteudo configure exclusivamente ideias, sugestdes, teses, monografias, estudos ou projetos ainda
ndo implementados e sobre os quais ndo seja possivel comprovar sua aplicagao.

§ 9° A pratica vencedora em edigcédo anterior do Prémio Conciliar é Legal ndo podera ser novamente inscrita, salvo quando demonstrada
inovacao substancial implementada posteriormente a premiacéo.

§ 10. Para fins do § 9°, considera-se inovacao substancial a alteragéo relevante e comprovada que represente evolugao qualitativa da pratica,
especialmente quanto:

| - & metodologia ou ao modelo de atuacéo;

Il - ao objeto ou ao escopo da iniciativa;

Il - aos mecanismos de prevencao, gestdo ou solugédo de conflitos;

IV - a utilizagéo de solugao tecnolégica ou de novo arranjo institucional;

V - a articulagéo entre 6rgéos, instituicées ou atores envolvidos;

VI - a governanca ou a institucionalizagao da pratica; ou

VII - aos resultados ou impactos produzidos.

§ 11. Nao caracterizam, isoladamente, inovagéo substancial:

| - a mera continuidade da pratica;

Il - 0 aumento quantitativo do numero de atendimentos, processos, acordos ou usuarios;
Il - a simples ampliacao territorial ou do publico alcangado, sem alteracao relevante da metodologia;
IV - a atualizagédo de dados ou indicadores;

V - a alteragdo da denominagé&o da pratica; ou

VI - ajustes meramente operacionais.

§ 12. A pratica inscrita em edigédo anterior e ndo premiada podera ser novamente apresentada, desde que permanega em execucao e sejam
informados, no ato da inscrigéo, os aperfeigoamentos promovidos e os resultados alcangcados desde sua participacao anterior.
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§ 13. Cabera ao Comité Gestor da Conciliagéo verificar, na etapa de habilitagéo, o atendimento ao disposto nos §§ 9° a 12 deste artigo.
Art. 5° A analise das praticas inscritas compreendera:

| - habilitagéo, destinada a verificagdo do atendimento aos requisitos formais e objetivos estabelecidos neste Regulamento; e

Il - avaliagéo de mérito, destinada a analise das praticas habilitadas segundo os critérios e a metodologia previstos neste Regulamento.
§ 1° O néo preenchimento de requisito essencial acarretara o indeferimento da inscrigéo.

§ 2° Quando constatada irregularidade meramente formal e passivel de corre¢éo, o Comité Gestor da Conciliagédo podera oportunizar a
complementagao da documentagéo em prazo por ele estabelecido.

§ 3° A diligéncia prevista no § 2° ndo podera resultar em alteragcao substancial da pratica ou na apresentacéo superveniente de resultados
inexistentes na data da inscrigédo.

Art. 6° O Comité Gestor da Conciliagdo podera promover diligéncias, solicitar esclarecimentos ou documentos complementares e adotar outras
providéncias necessarias a adequada instrugéo e avaliagao das praticas.

CAPITULO I
DAS CATEGORIAS DA MODALIDADE BOAS PRATICAS

Art. 7° A modalidade Boas Praticas contempla as seguintes categorias:
| - Tribunal;

Il - Juiz Individual;

11l - Instrutores de Mediagao e Conciliagao;

IV - Ensino Superior;

V - Mediacéo e Conciliagao Extrajudicial;

VI - Demandas Complexas, Coletivas e/ou Processos Estruturais;

VIl - Advocacia;

VIl - Defensoria Publica; e

IX - Procuradorias Publicas.

Paragrafo unico. A promogéo dos direitos humanos, do acesso a justica, da inclusédo, da prevencéo da litigiosidade e da cultura da paz
constituira diretriz transversal para a avaliagéo das praticas, considerada sua pertinéncia em relagdo a natureza de cada iniciativa.

Secéao |
Da Categoria “Tribunal”

Art. 8° A categoria “Tribunal” contempla pratica institucional de tribunal que se destaque pela criagéo, planejamento, implementacéo, expanséo
ou institucionalizagdo de mecanismos de prevencéo, gestdo ou solugdo adequada de conflitos, independentemente do segmento de Justiga
a que pertenca.

§ 1° E imprescindivel a validagdo do 6rgéo central responsavel pela conciliagdo no respectivo tribunal ou, caso inexistente, de seu 6rgdo
diretivo, para admissao da pratica na categoria Tribunal, sob pena de indeferimento na etapa de habilitagéo.

§ 2° Sera convidado(a) a receber a premiacdo o(a) Presidente do Tribunal ou representante por ele formalmente indicado, sem prejuizo do
reconhecimento da equipe responsavel pela pratica.

Secao Il
Da Categoria “Juiz Individual”

Art. 9° A categoria “Juiz Individual” contempla pratica concebida, implementada ou liderada por magistrado(a) que se destaque pela promogéo
de mecanismos adequados de prevengédo, gestdo ou solugéo consensual de conflitos, inclusive fora do dmbito dos Centros Judiciarios de
Solucéo de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs).

Paragrafo unico. Sera convidado(a) a receber a premiagédo o(a) magistrado(a) responsavel pela pratica.

Secao lll
Da Categoria “Instrutores de Mediagao e Conciliagao”

Art. 10. A categoria “Instrutores de Mediagao e Conciliagao” contempla praticas pedagdgicas implementadas por instrutores(as), relacionadas
a formagéo ou ao aperfeicoamento de conciliadores(as), mediadores(as) ou demais facilitadores(as) da solugéo consensual de conflitos.

§ 1° A pratica devera demonstrar aplicagéo concreta e possibilidade de replicagéo.
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§ 2° O(a) participante devera apresentar, no ato da inscrigdo, documento que comprove sua atuagao como instrutor(a) e, quando vinculado(a)
a tribunal, a validacdo ou o reconhecimento da pratica pelo respectivo NUPEMEC, observado o disposto no art. 5° quanto a possibilidade de
saneamento de irregularidade meramente formal.

Segéao IV
Da Categoria “Ensino Superior”

Art. 11. A categoria “Ensino Superior” contempla praticas desenvolvidas por instituicdes de ensino superior, publicas ou privadas, destinadas
a disseminacao da cultura da consensualidade e dos meios adequados de prevencao e solucédo de conflitos, mediante atividades curriculares,
estagios supervisionados, projetos de extensao, nucleos de pratica juridica ou iniciativas equivalentes.

§ 1° Devera ser comprovada a regularidade da instituigdo perante o 6rgdo competente.

§ 2° O proponente devera comprovar vinculo com a respectiva instituicao.

Segao V
Da Categoria “Mediagao e Conciliagao Extrajudicial”

Art. 12. A categoria “Mediacao e Conciliagéo Extrajudicial” contempla praticas desenvolvidas por pessoas fisicas ou juridicas que promovam
a prevencao ou a solugdo consensual de conflitos fora do ambito de atuacdo predominante das categorias especificas previstas neste
Regulamento.

§ 1° Quando exigivel para o exercicio da atividade, devera ser comprovada a regularidade do proponente perante o 6rgdo competente.

§ 2° Nao serdo enquadradas nesta categoria praticas cujo protagonismo seja predominantemente de tribunal, magistrado(a), advogado(a),
Defensoria Publica ou Procuradoria Publica, hipéteses em que deverdo ser observadas as respectivas categorias especificas.

§ 3° A participacéo de diferentes instituicdes em pratica interinstitucional ndo impede seu enquadramento nesta categoria quando a natureza
extrajudicial e a atuagé@o cooperativa constituirem elementos predominantes da iniciativa.

Secéao VI
Da Categoria “Demandas Complexas, Coletivas e/ou Processos Estruturais”

Art. 13. A categoria “Demandas Complexas, Coletivas e/ou Processos Estruturais” contempla iniciativas que promovam solugéo consensual
de conflitos de elevada complexidade, repercussao coletiva, impacto social relevante ou natureza estrutural, inclusive aquelas relacionadas
a implementacéo ou ao aperfeigoamento de politicas publicas.

Paragrafo unico. Na avaliagcdo dessa categoria serdo especialmente considerados:
| - a amplitude dos interesses e sujeitos envolvidos;

Il - a qualidade da articulagao interinstitucional;

11l - a construgédo consensual e sustentavel da solugéo;

IV - a capacidade de prevenir ou solucionar multiplos litigios; e

V - os efeitos sociais, institucionais ou estruturais produzidos.

Secao VIl
Da Categoria “Advocacia”

Art. 14. A categoria “Advocacia” contempla praticas, procedimentos ou rotinas desenvolvidos por advogados(as) ou sociedades de advocacia
que promovam a prevencao de litigios e a solugao consensual de conflitos.

§ 1° O(a) participante devera comprovar inscri¢ao ativa na Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 2° N&o se enquadram nesta categoria as praticas desenvolvidas predominantemente por integrantes da Advocacia Publica, que concorrerao
na categoria prevista no art. 16.

Segao VI
Da Categoria “Defensoria Publica”

Art. 15. A categoria “Defensoria Publica” contempla praticas desenvolvidas pela Defensoria Publica da Unido, pelas Defensorias Publicas
dos Estados e pela Defensoria Publica do Distrito Federal voltadas a prevengéo, gestdo ou solu¢gdo adequada de conflitos e a ampliacdo
do acesso a justica.

§ 1° Poderao ser inscritas praticas institucionais, individuais ou coletivas desenvolvidas por membros(as), servidores(as) ou equipes vinculadas
a respectiva Defensoria Publica.
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§ 2° Serédo especialmente consideradas praticas que:

| - ampliem o acesso a justica de pessoas ou grupos em situagéo de vulnerabilidade;

Il - promovam mediacao, conciliagdo, negociagéo ou outros mecanismos adequados de prevencao e solu¢éo de conflitos;
Il - contribuam para a prevengéao da judicializagéo;

IV - adotem estratégias de atuacgao coletiva ou extrajudicial;

V - promovam educagao em direitos associada a prevencgéo ou solugéo de conflitos; ou

VI - produzam impacto social relevante.

§ 3° Devera ser comprovado o vinculo institucional do proponente com a respectiva Defensoria Publica.

Secéo IX
Da Categoria “Procuradorias Publicas”

Art. 16. A categoria “Procuradorias Publicas” contempla praticas, procedimentos, fluxos ou politicas institucionais desenvolvidos no dmbito da
Advocacia Publica destinados a prevencao da litigiosidade e a promogao de solugbes consensuais envolvendo o Poder Publico.

§ 1° Poderéo participar desta categoria a Advocacia-Geral da Unido, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, as Procuradorias dos Estados
e do Distrito Federal, as Procuradorias dos Municipios e os demais 6rgaos de representacao judicial, consultoria ou advocacia publica da
Administragéo Publica, observadas suas competéncias legais.

§ 2° Poderao ser inscritas praticas institucionais, individuais ou coletivas desenvolvidas por membros(as), servidores(as) ou equipes vinculadas
aos orgéaos referidos no § 1°.

§ 3° Serédo especialmente consideradas praticas que:

| - promovam solugdes consensuais envolvendo o Poder Publico;

Il - previnam a formagéo ou a multiplicagéo de litigios;

Il - racionalizem a gestéo de conflitos ou do contencioso publico;

IV - promovam atuagdo coordenada entre 6rgéos e instituigbes;

V - estimulem a negociacéo e a autocomposi¢do em matérias de relevante interesse publico; ou
VI - produzam resultados mensuraveis de reducao da litigiosidade ou de solugéo de conflitos.

§ 4° Devera ser comprovado o vinculo institucional do proponente com o respectivo 6rgao.

CAPITULO IV
DO ENQUADRAMENTO DAS PRATICAS

Art. 17. A inscrigéo devera indicar a categoria na qual a pratica pretende concorrer.

§ 1° O Comité Gestor da Conciliacdo podera, mediante decisdo fundamentada, promover o reenquadramento da pratica quando verificar que
suas caracteristicas predominantes correspondem a categoria diversa daquela indicada pelo proponente.

§ 2° O reenquadramento devera ocorrer antes da concluséo da avaliagdo de mérito e sera registrado nos autos.

§ 3° Nas praticas interinstitucionais, o enquadramento considerara prioritariamente a natureza, o objeto e as caracteristicas predominantes
da iniciativa, e ndo apenas a natureza juridica das instituicbes participantes.

§ 4° Questao relevante ou controvertida relativa ao enquadramento podera ser submetida pelo Comité Gestor da Conciliagéo a apreciagao
da Comissao de Solugcao Adequada de Conflitos (CSAC).

§ 5° O reenquadramento de pratica para as categorias Tribunal ou Juiz Individual ficara condicionado ao atendimento dos requisitos aplicaveis
ao Portal CNJ de Boas Praticas do Poder Judiciério, nos termos da Portaria Presidéncia n° 140/2019.

§ 6° Quando o reenquadramento implicar alteragédo do meio de inscrigado aplicavel a categoria, o Comité Gestor da Conciliagdo adotara as
providéncias necessarias a regularizacao da inscricdo, vedada a modificagéo substancial do conteudo da pratica ou a apresentacéo de novos
resultados apds o encerramento do prazo de inscrigdes.

CAPITULO V
DA GOVERNANGA, DA EXECUGAO E DOS IMPEDIMENTOS
Art. 18. A Comisséo de Solugdo Adequada de Conflitos é a instancia supervisora do Prémio Conciliar € Legal, competindo-lhe:
| - estabelecer as diretrizes gerais do Prémio;
Il - supervisionar sua execugéo;
Il - acompanhar a observancia deste Regulamento;
IV - apreciar questdes relevantes de interpretacédo ou aplicacdo do Regulamento encaminhadas pelo Comité Gestor da Conciliagao;

V - acompanhar os resultados do processo de habilitacdo e avaliagdo das praticas, sem prejuizo da autonomia técnica dos avaliadores;
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VI - apreciar a proposta de resultado apresentada pelo Comité Gestor da Conciliagéo;
VII - aprovar o resultado final da modalidade Boas Praticas;

VIII - deliberar sobre as propostas de concessdo de mengéo honrosa; e

IX - exercer as demais atribuicbes de supervisao previstas neste Regulamento.

§ 1° A atuagéo da CSAC tera carater predominantemente supervisor e deliberativo, cabendo ao Comité Gestor da Conciliagédo a execucao
das atividades necessarias a realizagdo do Prémio.

§ 2° Para o exercicio das atribuigdes previstas nos incisos Il e lll do caput, a CSAC podera atribuir ao Comité Gestor da Conciliagéo a realizacdo
de diligéncias, verificagdes, levantamentos, relatérios e outras providéncias de natureza executiva ou instrutoria.

Art. 19. O Comité Gestor da Conciliagéo é a instancia executiva e avaliadora da modalidade Boas Praticas, competindo-lhe:
| - organizar e executar o processo de habilitacdo e avaliagéo;

Il - verificar o atendimento dos requisitos de inscrigéo e habilitagéo, inclusive quanto a participacédo da pratica em edi¢gdes anteriores do Prémio;
Il - promover as diligéncias necessarias;

IV - decidir sobre o enquadramento e o reenquadramento das praticas, ressalvadas as questdes submetidas a CSAC;

V - distribuir as praticas entre os avaliadores;

VI - realizar a avaliagédo das praticas habilitadas;

VII - atribuir as pontuagdes segundo a metodologia prevista neste Regulamento;

VIII - consolidar os resultados das avaliagoes;

IX - elaborar parecer fundamentado por categoria;

X - apresentar a CSAC a classificagéo e a proposta de resultado;

XI - propor, quando cabivel, a concessdo de mengao honrosa; e

XII - praticar os demais atos executivos necessarios a realizagdo do Prémio.

Art. 20. Cada pratica sera avaliada por 2 (dois) integrantes do Comité Gestor da Conciliacdo, sendo um deles designado relator da respectiva
categoria, observadas as hipéteses de impedimento previstas nos arts. 21 e 22.

§ 1° Cada avaliador realizara sua analise individualmente e atribuira pontuagao a todos os critérios previstos no Anexo I.
§ 2° A nota da pratica correspondera a média aritmética das pontuagdes finais atribuidas pelos avaliadores.

§ 3° Quando a diferencga entre as pontuagdes finais atribuidas pelos dois avaliadores for superior a 20 (vinte) pontos, a pratica sera submetida
a terceiro avaliador.

§ 4° Na hipotese do § 3°, a nota final correspondera a média aritmética das trés avaliagbes.

§ 5° O relator sera responsavel pela consolidagéo das avaliagcdes e pela elaboracéo do parecer da categoria.
§ 6° O parecer devera conter:

| - relacdo das praticas habilitadas;

Il - indicagéo das praticas indeferidas ou reenquadradas, quando houver;

Il - quadro consolidado das pontuagdes;

IV - classificagéo das praticas;

V - indicagdo fundamentada da pratica vencedora; e

VI - quando cabivel, proposta de men¢éo honrosa.

Art. 21. Nao podera participar da habilitacdo, avaliacdo, consolidagdo dos resultados ou julgamento de determinada pratica integrante da
CSAC ou do Comité Gestor da Conciliagdo que:

| - seja autor(a), coautor(a) ou integrante da equipe responsavel pela pratica;

Il - tenha participado diretamente de sua concepgao, implementacéo ou desenvolvimento;

Il - esteja lotado(a) ou possua vinculo funcional direto com a unidade responsavel pela pratica;

IV - possua interesse direto ou indireto no resultado da avaliagéo; ou

V - esteja em situacédo que objetivamente possa comprometer ou suscitar duvida razoavel quanto a sua imparcialidade.
§ 1° O impedimento devera ser declarado tdo logo o integrante tome conhecimento da circunstancia que o configure.

§ 2° Reconhecido o impedimento, sera designado outro integrante para a pratica dos atos correspondentes.

§ 3° As regras deste artigo aplicam-se a todos os responsaveis pela habilitagéo, avaliagdo, consolidagdo dos resultados ou julgamento das
praticas.

§ 4° A participacéo em atividades institucionais gerais relacionadas a Politica Judiciaria Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos ndo
configura, isoladamente, impedimento.
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Art. 22. A participacdo de integrante da CSAC ou do Comité Gestor da Conciliagdo em pratica inscrita na modalidade Boas Praticas néo
impede sua participacao nas atividades do Prémio, observadas as hipoteses de impedimento previstas no art. 21.

§ 1° O integrante que figure como autor(a), coautor(a), integrante da equipe ou participante de pratica inscrita ficara impedido de atuar na
habilitacédo, avaliagédo, consolidagéo dos resultados ou julgamento:

| - da propria pratica; e
Il - das demais praticas inscritas na mesma categoria em que concorrer.

§ 2° O impedimento previsto no § 1° ndo obsta a participacdo do integrante na avaliagcdo de praticas inscritas em categoria diversa, desde
que inexistente outra circunstancia capaz de comprometer sua imparcialidade.

§ 3° A condigao prevista neste artigo devera ser declarada antes da distribuicdo das praticas aos avaliadores.

CAPITULO VI
DOS CRITERIOS E DA METODOLOGIA DE AVALIAGAO DAS BOAS PRATICAS

Art. 23. A avaliagao das praticas sera realizada de forma objetiva, uniforme e fundamentada, de acordo com os critérios, pesos e parametros
estabelecidos neste Regulamento e no Anexo I.

Art. 24. A avaliacédo sera realizada em escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, assim distribuidos:
| - critérios gerais aplicaveis a todas as categorias: até 80 (oitenta) pontos; e

Il - critérios especificos correspondentes a categoria: até 20 (vinte) pontos.

Art. 25. Sao critérios gerais de avaliagéo:

| - efetividade e resultados comprovados — até 20 pontos;

Il - impacto e alcance social — até 15 pontos;

Il - contribuigéo para a prevengao ou solugéo consensual de conflitos e para a pacificagéo social — até 10 pontos;
IV - inovagéo e criatividade — até 10 pontos;

V - replicabilidade — até 10 pontos;

VI - eficiéncia e desburocratizagao — até 5 pontos;

VII - sustentabilidade e institucionalizagéo — até 5 pontos; e

VIII - acesso a justica e experiéncia do usuario — até 5 pontos.

Art. 26. A avaliacdo dos critérios especificos de cada categoria correspondera a até 20 (vinte) pontos e observara os parametros definidos
no Anexo |.

Art. 27. Para cada critério, o avaliador atribuira pontuagao segundo os seguintes niveis de atendimento:
| - ndo demonstrado: 0% da pontuagéo méaxima;

II - incipiente: 25% da pontuagdo méaxima;

Il - parcial: 50% da pontuagdo maxima;

IV - consistente: 75% da pontuagéo méxima; e

V - pleno: 100% da pontuagdo maxima.

§ 1° A atribuicdo da pontuagéo devera observar os dados, documentos e evidéncias apresentados na inscricdo e, quando houver, aqueles
obtidos em diligéncia regularmente realizada.

§ 2° A avaliacdo devera ser acompanhada de fundamentacéo sucinta que permita identificar os elementos considerados pelo avaliador.

§ 3° A atribuigdo de pontuacdo correspondente a “ndo demonstrado” ou “pleno” devera indicar expressamente os elementos que
fundamentaram a avaliagao.

§ 4° Nao seréo considerados, para efeito de pontuacgédo, resultados meramente projetados ou afirmagbes desacompanhadas de elementos
minimos de comprovagéo.

§ 5° As pontuagbes serdo registradas com até duas casas decimais, vedado o arredondamento intermediario, devendo eventual
arredondamento ocorrer apenas na apuragao da nota final da pratica.

Art. 28. Sera vencedora em cada categoria a pratica que:

| - obtiver a maior pontuacao final; e

Il - alcangar, no minimo, 60 (sessenta) pontos.

§ 1° Nao havera obrigatoriedade de premiacdo em categoria na qual nenhuma pratica alcance a pontuagéo minima.
§ 2° Em caso de empate, seréo considerados sucessivamente:

| - maior pontuacdo em efetividade e resultados comprovados;

Il - maior pontuagdo em impacto e alcance social;
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11l - maior pontuagéo nos critérios especificos da categoria;

IV - maior pontuagéo em replicabilidade; e

V - decisédo fundamentada da CSAC, ouvido o Comité Gestor da Conciliagao, caso persista o0 empate.
§ 3° A concessao de mengao honrosa observara a pontuagdo minima prevista no art. 28, inciso Il.

Art. 29. Podera ser concedida meng&o honrosa a pratica ndo vencedora que apresente contribuicao excepcional a Politica Judiciaria Nacional
de Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesses.

§ 1° A mencao honrosa sera proposta de forma fundamentada pelo Comité Gestor da Conciliagéo e submetida a aprovagéo da CSAC.

§ 2° A mencgao honrosa nao corresponde a segunda ou terceira colocagéo e independe da posigéo ocupada pela pratica na classificagéo.
Art. 30. As decisbes de mérito relativas a premiacao séo irrecorriveis, admitida a corregcao de erro material, de oficio ou mediante requerimento.
Art. 31. Os(as) vencedores(as) serao premiados(as) com certificados, placas ou troféus.

§ 1° Nas praticas coletivas ou institucionais, o reconhecimento sera conferido a iniciativa, podendo ser emitidos certificados, preferencialmente
em formato eletrénico, aos integrantes indicados no ato da inscri¢ado.

§ 2° Os prémios seréo entregues em cerimdnia a ser realizada preferencialmente no primeiro semestre de 2027, mediante prévia informacéo
aos agraciados.

Art. 32. Os responsaveis pelas praticas inscritas autorizam sua disponibilizagdo, de modo n&o oneroso, ao CNJ, para fins de divulgacdo e
disseminacéo no Sistema de Justica, observada a legislagao relativa a protegéo de dados pessoais, aos sigilos legalmente protegidos e aos
direitos de terceiros.

CAPITULO VI
DA MODALIDADE PRODUTIVIDADE

Art. 33. Os tribunais estaduais, federais e trabalhistas que alcangarem o indice de Composicéo de Conflitos (ICoC) mais elevado dentro de
seu segmento de Justiga serdo premiados com o Prémio Conciliar € Legal, na modalidade produtividade, independentemente de inscri¢des,
sendo o indice calculado para o periodo de 1° de novembro de 2025 a 31 de outubro de 2026, com base nos seguintes critérios:

| - total de processos com sentencas e decisbes terminativas homologatérias de acordo, em relagéo ao total de processos com sentengas e
decisbes terminativas com resolugéo de mérito, considerando os processos de conhecimento n&o criminais e as reclamagbdes pré-processuais
de primeiro grau;

Il - total de processos com sentencas e decisdes terminativas homologatdrias de acordo, em relagéo ao total de processos com sentencas e
decisbes terminativas com resolugéo de mérito, considerando os processos de conhecimento n&o criminais e as reclamagbes pré-processuais
de juizados especiais;

Il - total de processos com sentengas e decisdes terminativas homologatdrias de acordo, em relagéo ao total de processos com sentengas
e decisdes terminativas com resolugdo de mérito, considerando os processos de conhecimento criminais de primeiro grau e de juizados
especiais. Excluem-se as ac¢des das classes cautelares ou mandamentais;

IV - total de processos com sentencgas e decisdes terminativas homologatdrias de acordo, em relagéo ao total de processos com sentengas e
decisbes terminativas com resolugcao de mérito, considerando os processos de conhecimento ndo criminais de segundo grau;

V - total de processos com sentengas de execugéo de titulos executivos extrajudiciais néo fiscais homologatorias de acordo, em relagéo ao
total de processos com sentengas com resolugéo de mérito de execucao de titulos executivos extrajudiciais nao fiscais;

VI - total de processos ndo criminais com sentengas em execugéo judicial ou em cumprimento de sentenga homologatérias de acordo, em
relagéo ao total de processos ndo criminais com sentengas com resolugcao de mérito em execugéo judicial ou em cumprimento de sentenga.

§ 1° O ICoC sera calculado pelo CNJ, levando em consideragdo a média ponderada, por tribunal, nos indicadores dos incisos | a VI, previamente
padronizados, de forma que o menor valor seja igual a O (zero) e o maior valor igual a 1 (um), atribuindo-se peso igual a 3 (trés) para os
indicadores | e Il e peso igual a 1 (um) para os indicadores Ill a VI.

§ 2° A metodologia e os resultados do ICoC serdo divulgados em painel especifico produzido pelo Departamento de Pesquisas Judiciarias
do Conselho Nacional de Justiga, a partir dos dados constantes da Base Nacional de Dados do Poder Judiciario (Datadud), instituida pela
Resolugdo CNJ n° 331/2020.

§ 3° Os tribunais que apresentarem inconsisténcia nos dados do DataJud poderéo ser desclassificados da premiagao.

§ 4° Os dados utilizados para o calculo do ICoC serdo mensurados conforme férmulas e glossarios constantes no Anexo Il deste Regulamento,
utilizando-se a parametrizagéo do DataJud.

§ 5° A atualizagédo do DataJud com os processos movimentados durante a XXI Semana Nacional da Conciliagdo, bem como eventuais dados
porventura necessarios para monitoramento dos resultados do programa, deverao ser enviados ao CNJ até 30 de novembro de 2026.

§ 6° Serdo desconsideradas no calculo do indice as classes processuais em que a conciliagdo € ndo aplicavel ou ndo provavel, cuja lista
da regra de excecgéo estara disponivel na pagina oficial do Prémio Conciliar € Legal (https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/conciliacao-
e-mediacao/premio-conciliar-e-legal/).

TITULO Il
DA SEMANA NACIONAL DA CONCILIAGAO
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Art. 34. A Semana Nacional da Conciliagao consiste no esforgo institucional coletivo anual em prol da Politica Judiciaria Nacional de Tratamento
Adequado dos Conflitos de Interesses, realizado ao longo de uma semana, coordenado pelo Conselho Nacional de Justica, cuja ades&o pelos
tribunais brasileiros é voluntaria.

Art. 35. A XXI Semana Nacional da Conciliagdo acontecera nos dias 3 a 6 de novembro de 2026.

Art. 36. Sera conferida mengéo honrosa aos tribunais estaduais, federais e trabalhistas que alcangarem o indice de Composigéo de Conflitos
(ICoC) mais elevado dentro de seu segmento de Justiga, calculado pela aplicagao da metodologia do ICoC definida no art. 33 aos indicadores
mensurados para o periodo-base dos dias que integram a XXI Semana Nacional da Conciliagado.

TITULO 1l
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 37. A Comissao de Solugdo Adequada de Conflitos, no exercicio da supervisdo do Prémio, e o Comité Gestor da Conciliagao, no exercicio
de suas atribuicdes executivas, poderdo expedir orientacdes complementares de natureza operacional necessarias a realizagao do certame,
vedada a alteragéo dos requisitos de participacéo, dos critérios, dos pesos e da metodologia de avaliagéo apds o inicio do periodo de inscri¢des.

Art. 38. Os casos omissos serdo apreciados e decididos pela CSAC e pelo Comité Gestor da Conciliagcdo, observadas suas respectivas
atribuicbes de superviséo e execugao e ouvida, quando necessario, a unidade técnica competente do Conselho Nacional de Justica.

Art. 39. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

Ministro Edson Fachin

ANEXO |
METODOLOGIA DE AVALIAGAO DAS BOAS PRATICAS

1 - DOS CRITERIOS GERAIS

A avaliagéo das praticas observara 8 (oito) critérios gerais, comuns a todas as categorias, correspondentes a até 80 (oitenta) pontos.
1. Efetividade e resultados comprovados — até 20 pontos

Avalia a capacidade da pratica de produzir resultados concretos em relagdo aos objetivos apresentados.

Seréo considerados:

| - 0 alcance dos objetivos propostos;

Il - os resultados quantitativos e qualitativos;

Il - a contribuigcdo para a redugéo, prevengéao ou solucédo de conflitos;

IV - a consisténcia dos resultados obtidos; e

V - a qualidade das evidéncias apresentadas.

Pergunta orientadora: A pratica demonstra, com dados ou evidéncias, que efetivamente produziu os resultados a que se propds?
2. Impacto e alcance social — até 15 pontos

Avalia a relevancia e a extensao dos efeitos produzidos pela pratica.

Seréo considerados:

| - a quantidade e o perfil das pessoas beneficiadas;

Il - a relevancia social do problema enfrentado;

Il - o alcance territorial ou institucional;

IV - 0 atendimento a pessoas ou grupos em situagéo de vulnerabilidade, quando pertinente; e

V - o potencial de transformagé&o social.

Pergunta orientadora: Qual é a relevancia e a extensao dos efeitos produzidos pela préatica?

3. Contribuicéo para a prevengéo ou solu¢do consensual de conflitos e para a pacificacdo social — até 10 pontos
Seréo considerados:

| - a capacidade de prevenir o surgimento ou a multiplicagéo de litigios;

Il - a promogéo do dialogo entre os envolvidos;
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11l - a construgéo de solugbes consensuais;

IV - a preservacgao ou restauragéo das relagdes sociais, quando pertinente; e

V - a contribuigdo para a cultura da consensualidade.

Pergunta orientadora: Em que medida a pratica aprimora a forma pela qual os conflitos s&o prevenidos, administrados ou solucionados?
4. Inovagao e criatividade — até 10 pontos

Seréo considerados:

| - a originalidade da solugéo;

Il - a utilizagdo de métodos, instrumentos ou arranjos diferenciados;

Il - o aperfeigoamento significativo de praticas existentes; e

IV - a adequagéo da solugdo ao problema identificado.

Pergunta orientadora: A pratica apresenta solugéo nova ou significativamente aprimorada para o problema enfrentado?
5. Replicabilidade — até 10 pontos

Seréo considerados:

| - a possibilidade de adogao por outros 6rgaos ou instituicdes;

Il - a clareza da metodologia empregada;

Il - a facilidade de adaptacao a outros contextos; e

IV - a existéncia de procedimentos ou instrumentos que facilitem sua reproducéo.

Pergunta orientadora: Outro 6rgéo ou instituicdo conseguiria compreender, adaptar e reproduzir essa pratica?
6. Eficiéncia e desburocratizagéo — até 5 pontos

Seréo considerados:

| - a relagéo entre os recursos empregados e os resultados alcangados;

Il - a simplificagéo de procedimentos;

Il - a redugéo de tempo, etapas ou burocracia; e

IV - a utilizagéo racional dos recursos disponiveis.

Pergunta orientadora: A pratica alcanca seus resultados de maneira racional, simples e eficiente?
7. Sustentabilidade e institucionalizagédo — até 5 pontos

Seréo considerados:

| - a continuidade da iniciativa;

Il - sua integragéo as rotinas institucionais;

Il - a existéncia de responsaveis, fluxos ou mecanismos de governancga; e

IV - a capacidade de manutencéo ao longo do tempo.

Pergunta orientadora: A pratica apresenta condi¢cdes concretas de continuidade e consolidagao?
8. Acesso a justica e experiéncia do usuario — até 5 pontos

Seréo considerados:

| - a facilidade de acesso a solugéo oferecida;

Il - a simplificagéo da jornada do usuario;

Il - a participagdo das pessoas envolvidas;

IV - a satisfagdo dos usuarios, quando aferida; e

V - a humanizagao do atendimento.

Pergunta orientadora: A pratica torna a prevengao ou a solugéo do conflito mais acessivel, compreensivel e adequada as pessoas envolvidas?
Il - DOS CRITERIOS ESPECIFICOS DAS CATEGORIAS

Os critérios especificos corresponderéo a até 20 (vinte) pontos da avaliagéo.

1. Tribunal

| - institucionalizagéo e integracéo da pratica as politicas e estruturas do tribunal — até 10 pontos; e
Il - escala, capilaridade e capacidade de produzir resultados institucionais — até 10 pontos.

2. Juiz Individual

| - contribui¢éo diferenciada da atuacao judicial para a prevencéo ou solugéo consensual de conflitos — até 10 pontos; e
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Il - capacidade de induzir mudangas, articulagées ou novas formas de atuagéo — até 10 pontos.

3. Instrutores de Mediagao e Conciliagéo

| - qualidade e consisténcia da metodologia pedagdgica — até 10 pontos; e

Il - contribui¢éo para a formagao e o aperfeicoamento de conciliadores e mediadores e possibilidade de replicacdo — até 10 pontos.

4. Ensino Superior

| - integracédo dos meios consensuais ao ensino, a extensado ou a formagao pratica — até 10 pontos; e

Il - contribuigéo para a formagao profissional e disseminacéo da cultura da consensualidade — até 10 pontos.

5. Mediagéo e Conciliagdo Extrajudicial

| - capacidade de prevenir ou solucionar conflitos independentemente da judicializagdo — até 10 pontos; e

Il - articulagéo social, comunitaria ou interinstitucional e ampliagdo do acesso a solugdo consensual — até 10 pontos.

6. Demandas Complexas, Coletivas e/ou Processos Estruturais

| - qualidade da governanca, articulagéo e construgéo multilateral da solugao — até 10 pontos; e

Il - alcance coletivo, sistémico ou estrutural da solu¢do construida — até 10 pontos.

7. Advocacia

| - incorporagéo da consensualidade a atuagéo profissional — até 10 pontos; e

Il - contribuigéo concreta para a prevengéo ou

8. Defensoria Publica

| - ampliagao do acesso a justica e atendimento a pessoas ou grupos em situagao de vulnerabilidade — até 10 pontos; e

Il - capacidade de prevenir a judicializagdo ou promover solu¢des coletivas, consensuais ou extrajudiciais — até 10 pontos.

9. Procuradorias Publicas

reducdo da litigiosidade — até 10 pontos.

| - contribui¢éo para a prevencgéo ou redugéo da litigiosidade envolvendo o Poder Publico — até 10 pontos; e

Il - institucionalizagdo de mecanismos de negociagéo, autocomposicao e gestdo consensual do contencioso publico — até 10 pontos.

Il - DA ESCALA DE AVALIAGAO

Para cada critério, a pontuacéo sera atribuida segundo os seguintes niveis:

| - ndo demonstrado — 0%: ndo ha elementos suficientes que demonstrem atendimento ao critério;

II - incipiente — 25%: h& elementos relacionados ao critério, porém limitados ou insuficientemente demonstrados;

I - parcial — 50%: o critério encontra-se atendido de forma relevante, porém incompleta;

IV - consistente — 75%: o critério encontra-se substancialmente atendido e apoiado em informagbes ou evidéncias adequadas; e

V - pleno — 100%: o critério encontra-se integralmente atendido e adequadamente comprovado.

IV - DA FICHA DE AVALIAGAO

Critério Pontuagao maxima Pontuagao atribuida
Efetividade e resultados comprovados 20
Impacto e alcance social 15
Prevengéao/solugédo consensual e pacificagdo social 10
Inovagéo e criatividade 10
Replicabilidade 10
Eficiéncia e desburocratizagédo 5
Sustentabilidade e institucionalizagao 5
Acesso a justica e experiéncia do usuario 5
Critério especifico | da categoria 10
Critério especifico Il da categoria 10
TOTAL 100
Fundamentagéo da avaliacéo:
Observagdes relevantes:
ANEXO I

FORMULAS E GLOSSARIOS DO ARTIGO 33
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| - Total de processos com sentengas e decisdes terminativas homologatdrias de acordo, em relagéo ao total de processos com sentencas e
decisbes terminativas com resolugéo de mérito, considerando os processos de conhecimento n&o criminais e as reclamagbdes pré-processuais
de primeiro grau.

Férmula:
(SentCHNcrim1° + SentHPRE1°) / (SentCCMNcrim1° + SentCMPRE1°)

Onde:

SentCHNcrim1°: sdo as sentencas homologatdrias (situagcéo “29 - Julgamento Homologatério Proferido”), em processos com natureza
“Conhecimento n&o criminal” e grau igual a “1° grau” (juizo comum). Apenas a primeira sentenga do processo deve ser contada;

SentHPRE1°: sdo as sentencas homologatérias (situagdo “29 - Julgamento Homologatério Proferido”), em processos com tipo
“Procedimento”, natureza “Pré-Processual” e grau igual a “1° grau”. Apenas a primeira sentenca do processo deve ser contada;

SentCCMNcrim1°: sdo as sentengas com resolugdo de mérito (situagédo “27 - Julgado com resolugdo de mérito” e respectivas situagdes
vinculadas), em processos com natureza “Conhecimento n&o criminal” e grau igual a “1° grau”. Apenas a primeira sentenca deve ser contada;

SentCMPRE1°: sdo as sentencas com resolugao de mérito (situagéo “27 - Julgado com resolugdo de mérito” e respectivas situagdes
vinculadas), em processos com tipo “Procedimento”, natureza “Pré-Processual” e grau igual a “1° grau”. Apenas a primeira sentenca deve
ser contada.

Sao excluidas as classes processuais constantes na lista de regra de excecao disponivel em https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/
conciliacao-e-mediacao/premio-conciliar-e-legall/.

Il - Total de processos com sentencas e decisdes terminativas homologatérias de acordo, em relagdo ao total de processos com sentencas
e decisdes terminativas com resolugcao de mérito, considerando os processos de conhecimento ndo criminais de Juizados Especiais e as
reclamacgdes pré-processuais de juizados especiais.

Férmula:
(SentCHNcrimJE + SentHPREJE) / (SentCCMNCrimJE + SentCMPREJE)

Onde:

SentCHNcrimJE: sdo as sentengas homologatorias (situagéo “29 - Julgamento Homologatoério Proferido”), em processos com natureza
“Conhecimento n&o criminal” e grau igual a “Juizado Especial’. Apenas a primeira sentenga do processo deve ser contada;

SentHPREJE: sdo as sentencas homologatérias (situagdo “29 - Julgamento Homologatério Proferido”), em processos com tipo
“Procedimento”, natureza “Pré-Processual” e grau igual a “Juizado Especial”’. Apenas a primeira sentenca do processo deve ser contada;

SentCCMNcrimJE: sdo as sentengas com resolugéo de mérito (situagao “27 - Julgado com resolucdo de mérito” e respectivas situagbes
vinculadas), em processos com natureza “Conhecimento n&o criminal” e grau igual a “Juizado Especial”’. Apenas a primeira sentenca deve
ser contada;

SentCMPREJE: séo as sentencas com resolugdo de mérito (situacao “27 - Julgado com resolugdo de mérito” e respectivas situagdes
vinculadas), em processos com tipo “Procedimento”, natureza “Pré-Processual” e grau igual a “Juizado Especial’. Apenas a primeira sentenga
deve ser contada.

Sao excluidas as classes processuais constantes na lista de regra de excecao disponivel em https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/
conciliacao-e-mediacao/premio-conciliar-e-legal/.

Il - Total de processos com sentengas e decisdes terminativas homologatérias de acordo, em relagdo ao total de processos com sentencas
e decisdes terminativas com resolugdo de mérito, considerando os processos de conhecimento criminais de primeiro grau e de juizados
especiais. Féormula:

(SentCHCrim1° + SentCHCrimJE) / (SentCCMCrim1° + SentCCMCrimJE)

Onde:

SentCHCrim1°: sdo as sentengas homologatérias (situagéo “29 - Julgamento Homologatério Proferido”), em processos com natureza
“Conhecimento criminal” e grau igual a “1° grau”. Apenas a primeira sentenca do processo deve ser contada; SentCHCrimJE: sdo as sentengas
homologatérias (situagdo “29 - Julgamento Homologatério Proferido”), em processos com natureza “Conhecimento criminal” e grau igual a
“Juizado Especial”. Apenas a primeira sentenca do processo deve ser contada;

SentCCMCrim1°: sdo as sentengas com resolugéo de mérito (situagdo “27 - Julgado com resolugcdo de mérito” e respectivas situagbes
vinculadas), em processos com natureza “Conhecimento criminal” e grau igual a “1° grau”. Apenas a primeira sentenga do processo deve
ser contada;

SentCCMCrimJE: sdo as sentengas com resolugdo de mérito (situagdo “27 - Julgado com resolugéo de mérito” e respectivas situagdes
vinculadas), em processos com natureza “Conhecimento criminal” e grau igual a “Juizado Especial’. Apenas a primeira sentenga do processo
deve ser contada.

Sao excluidas as agbes cautelares ou mandamentais (ex.: habeas corpus, mandados de seguranga, medidas protetivas etc.), bem como as
demais classes processuais constantes na lista de regra de excecéo disponivel em https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/conciliacao-e-
mediacao/premio-conciliar-e-legal/.

IV - Total de processos com sentencas e decisbes terminativas homologatérias de acordo, em relagéo ao total de processos com sentengas
e decisdes terminativas com resolucdo de mérito, considerando os processos de conhecimento n&do criminais de segundo grau.

Férmula:
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DecHCNcrim2° / DecCCMNcrim2°
Onde:

DecHCNcrim2°: sao as decisdes homologatérias de acordo terminativas (situagdo “29 - Julgamento Homologatorio Proferido”), em
processos com natureza “Conhecimento ndo criminal” e grau igual a “2° grau”. Apenas a primeira decisao deve ser contada;

DecCCMNcrim2°: séo as decisdes terminativas com resolugéo de mérito (situagdo “27 - Julgado com resolugéo de mérito” e respectivas
situagdes vinculadas), em processos com natureza “Conhecimento n&o criminal” e grau igual a “2° grau”. Apenas a primeira decisao deve
ser contada.

Sao excluidas as classes processuais constantes na lista de regra de excecao disponivel em https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/
conciliacao-e-mediacao/premio-conciliar-e-legall/.

V - Total de processos com sentencas de execugao de titulos executivos extrajudiciais ndo fiscais homologatérias de acordo em relagéo ao
total de processos com sentengas com resolugéo de mérito de execucao de titulos executivos extrajudiciais nao fiscais.

Férmula:
(SentExtHNFisc1° + SentExtHNFiscJE) / (SentExtCMNFisc1° + SentExtCMNFiscJE)

Onde:

SentExtHNFisc1°: sdo as sentengas homologatorias de acordo (situagdo “29 - Julgamento Homologatério Proferido”), em processos com
natureza “Execucao extrajudicial ndo fiscal” e grau igual a “1° grau”. Apenas a primeira sentenca deve ser contada;

SentExtHNFiscJE: sdo as sentencas homologatérias de acordo (situagéo “29 - Julgamento Homologatorio Proferido”), em processos com
natureza “Execucao extrajudicial ndo fiscal” e grau igual a “Juizados Especiais”. Apenas a primeira sentenca deve ser contada;

SentExtCMNFisc1°: sdo as sentengas com resolugdo de mérito (situagao “27 - Julgado com resolugdo de mérito” e respectivas situagdes
vinculadas) em processos com natureza “Execugéo extrajudicial ndo fiscal” e grau igual a “1° grau”. Apenas a primeira sentenca deve ser
contada;

SentExtCMNFiscJE: sédo as sentengas com resolu¢ao de mérito (situacéo “27 - Julgado com resolugao de mérito” e respectivas situagbes
vinculadas) em processos com natureza “Execugéo extrajudicial ndo fiscal” e grau igual a “Juizados Especiais”. Apenas a primeira sentenga
deve ser contada.

Sao excluidas as classes processuais constantes na lista de regra de excecao disponivel em https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/
conciliacao-e-mediacao/premio-conciliar-e-legall/.

VI - Total de processos ndo criminais com sentencas em execucéo judicial ou em cumprimento de sentenga homologatérias de acordo em
relagéo ao total de processos ndo criminais com sentengas com resolugcao de mérito em execugéo judicial ou em cumprimento de sentenga.

Férmula:
(SentJudHNcrim1° + SentJudHNcrimJE) / (SentJudCMNcrim1° + SentJudCMNCrimJE)

Onde:

SentJudHNcrim1°: sdo as sentengas homologatérias de acordo (situagéo “29 - Julgamento Homologatério Proferido”), em processos com
natureza “Execucéo Judicial” e grau igual a “1° grau”. Nao sdo considerados os processos de execugdo penal. Apenas a primeira sentenca
deve ser contada;

SentJudHNcrimJE: s&o as sentencas homologatdrias de acordo (situagéo “29 - Julgamento Homologatério Proferido”), em processos com
natureza “Execugéo Judicial” e grau igual a “Juizado Especial”. Ndo s&do considerados os processos de execucdo penal. Apenas a primeira
sentenga deve ser contada;

SentJudCMNcrim1°: sdo as sentengas com resolucdo de mérito (situagéo “27 - Julgado com resolugao de mérito” e respectivas situagbes
vinculadas) em processos com natureza “Execucéo Judicial” e grau igual a “1° grau”. Nao sao considerados os processos de execugao penal.
Apenas a primeira sentenca deve ser contada;

SentJudCMNCrimJE: sdo as sentengas com resolugdo de mérito (situagao “27 - Julgado com resolugcdo de mérito” e respectivas
situagdes vinculadas) em processos com natureza “Execugéo Judicial” e grau igual a “Juizado Especial”’. Ndo s&o considerados os processos
de execucao penal. Apenas a primeira sentenca deve ser contada.

Sao excluidas as classes processuais constantes na lista de regra de excecao disponivel em https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/
conciliacao-e-mediacao/premio-conciliar-e-legall/.

Secretaria Geral

Secretaria Processual

PJE

CERTIDAO

N. 0008166-40.2026.2.00.0000 - RECLAMAGAO DISCIPLINAR - A: EDSON FERREIRA FRAGA. Adv(s).. SP279041 - EDSON
FERREIRA FRAGA. A: CAMILA ALVES SANTIAGO. Adv(s).: SP482079 - CAMILA ALVES SANTIAGO. R: CAIO FERRAZ DE
CAMARGO LOPASSO. Adv(s).. Nao Consta Advogado. PODER JUDICIARIO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA PROCESSO:
0008166-40.2026.2.00.0000 CLASSE: RECLAMAGAO DISCIPLINAR (1301) POLO ATIVO: EDSON FERREIRA FRAGA e outros
REPRESENTANTES POLO ATIVO: EDSON FERREIRA FRAGA - SP279041 e CAMILA ALVES SANTIAGO - SP482079 POLO PASSIVO: CAIO
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